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RESOLUÇÃO Nº 634, DE 26 DE MARÇO DE 2020 
 
 
 

Autoriza e normatiza, "ad referendum" do Plenário do 
Cofen, a teleconsulta de enfermagem como forma de 
combate à pandemia provocada pelo novo coronavírus 
(Sars-Cov-2), mediante consultas, esclarecimentos, 
encaminhamentos e orientações com uso de meios 
tecnológicos, e dá outras providências. 
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - Cofen, em conjunto 
com o Primeiro-Secretário em Exercício da Autarquia, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais conferidas na Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento 
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO a competência estabelecida ao Presidente do Cofen no art. 25, 
XV, do Regimento Interno do Cofen, de decidir, "ad referendum" do Plenário ou da Diretoria, 
nos casos que, por sua urgência, exijam a adoção de providências, obrigatoriamente 
submetendo a matéria à homologação do Plenário ou da Diretoria, preferencialmente na 
primeira reunião subsequente; 

CONSIDERANDO a declaração de pandemia pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) provocada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), com gravíssimas implicações 
principalmente em relação aos profissionais de Enfermagem que se encontram na linha de 
frente de atendimento à população brasileira nas unidades de saúde de todo o país; 

CONSIDERANDO a gravidade da pandemia e sua capacidade de disseminação em 
todo território nacional, com a possibilidade concreta de que os enfermeiros e seus pacientes 
sejam diretamente atingidos quando do atendimento nos consultórios particulares de 
enfermagem; 

CONSIDERANDO a importância da participação dos enfermeiros no combate à 
pandemia mediante consultas, esclarecimentos, encaminhamentos e orientações 
principalmente nesses momentos de isolamento social, em que as pessoas precisam de acesso 
a informações seguras e com possibilidade de atendimento sem deslocamentos às unidades 
de saúde; 

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o 
exercício da enfermagem, regulamentada pelo Decreto Federal nº 94.406/1987; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 568/2018, que regulamenta o 
funcionamento dos Consultórios e Clínicas de Enfermagem, resolve: 

Art. 1º Autorizar e normatizar, "ad referendum" do Plenário do Cofen, a 
teleconsulta de enfermagem como forma de combate à pandemia provocada pelo novo 
coronavírus (Sars-Cov-2), mediante consultas, esclarecimentos, encaminhamentos e 
orientações com uso de meios de tecnologia de informação e comunicação, com recursos 
audiovisuais e dados que permitam o intercâmbio à distância entre o enfermeiro e o paciente 
de forma simultânea ou de forma assíncrona. 

mailto:abmes@abmes.org.br
http://www.abmes.org.br/


 

 

 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior 

SHN Quadra 01, Bloco F, Entrada A, Conjunto A, 9º andar - Edifício Vision Work & Live, Asa Norte – Brasília/DF 
CEP: 70.701-060 - Telefone: (61) 3322-3252 

E-mail: abmes@abmes.org.br - Website: www.abmes.org.br 
 

Art. 2º Os meios eletrônicos utilizados para a teleconsulta devem ser suficientes 
para resguardar, armazenar e preservar a interação eletrônica entre o enfermeiro e seu 
paciente, respeitando-se os preceitos estabelecidos no Código de Ética dos Profissionais da 
Enfermagem no que tange à integridade, em todos os seus aspectos, das informações 
resultantes da consulta, que constituirá o registro de atendimento do paciente. 

Parágrafo único. É de responsabilidade do enfermeiro e/ou da instituição de 
saúde, a guarda dos registros eletrônicos ou digital em prontuário/formulário específico para 
teleconsulta. 

Art. 3º A teleconsulta deve ser devidamente consentida pelo paciente ou seu 
representante legal e realizada por livre decisão e sob responsabilidade profissional do 
enfermeiro. 

Art. 4º Nas teleconsultas são obrigatórios os seguintes registros 
eletrônicos/digitais: 

I - identificação do enfermeiro e da clínica de enfermagem, se for o caso; 
II - termo de consentimento do paciente, ou de seu representante legal, que pode 

ser eletrônico (e-mail, aplicativos de comunicação ou por telefone), na forma como consta no 
anexo desta resolução; 

III - identificação e dados do paciente 
IV - registro da data e hora do início e do encerramento; 
V - histórico do paciente; 
VI - observação clínica; 
VII - diagnóstico de enfermagem; 
VIII - plano de cuidados; e 
IX - avaliação de enfermagem e/ou encaminhamentos. 
Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União, com validade pelo período que durar a pandemia provocada pelo novo coronavírus 
(Sars-Cov-2), devendo ser homologada na próxima Reunião Ordinária do Plenário do Cofen. 

 
MANOEL CARLOS N. DA SILVA 

Presidente do Conselho 
 

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES 
1º Secretário Em Exercício 

 
 

 
 

(DOU nº 60, 27.03.2020, Seção 1, p.117) 
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